
GOVERNO MUNICIPAL DE 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA Rubrica 
(Processo Administrativo n° 050001) 

1. 1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

GRAÇA/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
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!TPA  DESCRIÇÃO 
. 
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z  — 
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QUANT. UNID.  VALOR  UNIT.  
(MÉDIO) 

VALOR TOTA 

1 
CÂMARAS DE AÁ  
80/100-18 

0 60 20 100 UNID R$ 5.311,00 R$.53,.1.-1 

2 
CÂMARAS DE R 
90/90-18 

60 20 100 UNID R :352T R$ 3.521,00 

3 
CÂMARAS DE AR 
90/90-19 

10 20 30 UNID R$ 1.273,50 R$ :42;45 

4 
CÂMARAS DE AR 
110/90-17 

10 201 30 UNID .4 R$ 1.255,20 

5 
CÂMARAS DE AR 
12.5/80-18 

48 48 UNID R$ 9.534,72 
. ,., 

6 CÂMARAS DE AR 
17.5/25 

48 48 UNID R$ 22.693,44 . `.` ,-78 

C 'AMARAS DE AR 
215/75-17.5 

20 20 UNID R$ 2.806,80 4 

8 
CÂMARAS DE AR 
1000/20 

120 64 184 UNID 
. 

R$29.793,28 

9 
CA- MARAS DE AR 
1400/24 

24 24 UNID R$ 11.730,00 

10 
CÂMARAS DE AR 
19,5/24 

24 24 UNID R$ 7.760,88 RS-3233Z 

11 PROTETOR 1000/20 60 120 180 UNID R1.30;-24 R$ 14.443,20 

12 PROTETOR 1400/24 64 64  MID  R$ .151.,17 R$9.674,88 

13 PROTETOR 19,5/24 94 24 UNID R$‘ 103,50 R$ 2.484,00 

14 PROTETOR 17,5/25 48 48 UNID R$34500 R$1656000 
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PNEUS 175/70 R13 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

48 48 UNID 

• 1.441i  'Le  

R$ 18.004,8C R$375,10 

22 

PNEUS 175/65 R14 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

168 168 UNID R$ 67.487,28 R.V401',71 

23 

PNEUS 175/70 R14 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

4 24 48 UNID R$27.142,56 R . 47 

24 

PNEUS 185/65 R14 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCH UTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

48 UNID R$ 19.632,00 RVA' :bc) 

'-- 
2. 

PNEUS 185/70 R14 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

48 48 UNID R$ 20.688,00 , $::- 1; 

26 

PNEUS 185/60 R14 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

48 48 UNID R$ 32002 R$1872096 
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27 

PNEUS 195/55 R15 NÃO 
REMOLDADO, NA-0 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

24 24 UNID 

Rubrica 

R$ 10.569,84 R$440,41 

28 

PNEUS 205/60 R16 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE  

16 24 40 UN1D R;$90401 R$ 19.600,40 

sir  

29 

PNEUS 215/65 R16 NÃO 
REMOLDADO, WO  
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇ -itio 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

24 24 48 UNID R$ 27.146,40 R.: (65:•;::55 

30 

PNEUS 265/70 R16 NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

24 24 72 UNID R$ 82.136,88 . 174,79 

31 

PNEUS 1400-24 16 
LONAS NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

24 24 UNID 43419 R$11362056 

32 

PNEUS 1000-20 
DIRECIONAL, NÃO 
REMOLDADO, NÃO 
RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 

80 48 

DE QUALIDADE, RADIAL  

128 UNID 
.. . . .. .. . 

R$ 284.217,60 R$ 2:220,45 

70,4:MttkIMINIMEAR2e/ • 
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39  

PNEUS 275/80 R22.5 
NÃO REMOLDADO, 
NÃO RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGÃO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

60 60 UNID R$ 92.503,80 k.$ 1.541,73 

40  

PNEUS 295/80 R22.5 
NÃO REMOLDADO, 
NA() RECAUCHUTADO. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL E 
CERTIFICAÇÃO EM 
ORGA0 DE CONTROLE 
DE QUALIDADE 

24 24 UNID .2d7,25 R$ 52.974,00 

VALOR TOTAL: R$ 1.707.543,74 (um milhão, setecertI e s e mil, quinhentos e quarenta e três reais e setenta e quatrc 
— centavos)  

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme  justificative:  
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratação não se enquacra como sendo bem de luxo, conforme artigo 20 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

0 prazo de vigência da contratação 6.  de 2 (dois anos) contados da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por ate 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

0 fornecimento de bens é enquadrado coino continuado tendo em vista que ausência destes 
insumos acarretará em prejuízos para a promoção do servi;:o público municipal, uma vez que os 
leites e suplementos alimentares, e afins tem o fim de promover atendimentos de qualidade em 
níveis ambulatorial, urgência, emergênci(1e atenção b&;!ca, na busca de atender aos usuários 
dos serviços públicos de satide, sende yi36ncio plurianual mais vantajosa considerando as 
demandas corriqueiras e ininterruptas, podendo ser prorrogado conforme artigo 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

0 contrato oferece maior detalhamento das regas  que: serão aplicadas em relação d vigência da 
contratação. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO DEC CO.TRA,TAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Confrata:::do çt .C1e. seus c..)antifativos encontra-se pormenorizado em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. 0 objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anual [2024], conforme consta 
das informações básicas desse termo de referência. 

,F432 
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3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA Aubii1ii0 E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

Destina-se à aquisição de pneus diversos e câmaras de ar para atender as necessidades das diversas 
secretarias do governo do município de Graça-CE. 0 objetivo é garantir que todos os veículos oficiais 
e equipamentos motorizados estejam adequadamente equipados para desempenhar suas funções 
com eficiência e segurança. 

0 funcionamento eficiente das secretarias municipais depende de uma frota de veículos bem 
mantida e operacional. Pneus de qualidade e câmaras de ar são essenciais para garantir a 
segurança, a economia de combustivel e a longevidade dos veículos. Com  esta aquisição, busca-
se reduzir os custos de manutenção e evitar paredisações desnecessárias, assegurando a 
continuidade dos serviços públicos. 

Objetivos: 

Atender as Necessidades Diversificadas: Fornecer pneus e cômaras de ar adequados para diferentes 
tipos de veículos, como carros de passeio, caminhonetes, caminhões, ônibus e maquinario pesado. 

Garantir Qualidade e Seç_:i,urança.,, Adquirir produtos de alta qualidade que atendam aos padrões de 
segurança e durabilidade exigidos: • 

Otimizar Recursos Públicos: Reduzir os custos de manutenção e melhorar a eficiência operacional da 
frota municipal. 

Minimizar Tempo de Inatividade: Assegurar a rápida substituição e reparo de pneus para evitar 
interrupções nos serviços prestados pelas secretarias. 

Benefícios Esperados: 

Redução de Custos: Menor frequência de substituição de pneus e manutenção corretiva. 

Maior Segurança: Melhoria na segurança dos veículos e, consequentemente, dos servidores públicos 
e da população atendida. 

Eficiência Operacional: Melhoria na disponibilidade e no desempenho da frota, resultando em 
serviços públicos mais eficientes. 

Sustentabilidade: Aquisigao de produtos duraveis e  corn  menor impacto ambiental a longo prozo., 

A aquisição de pneus diversos e câmaras de  or  6-  urna iniciativo estratégica para garantir a eficiência 
e a segurança da frota municipal, irnpactancio positivamente na qualidade dos serviços prestados 

população de Graga-CE. implemenieeefo ei:jaadesa deste piano permitira um gerenciamento 
mais eficaz dos recursos públicos e q confinuidade das atividades essenciais das secretarias de 
governo. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE PRATICAS E/OU CRITÉRIOS 
DE SUSTENTABILIDADE ECONOMICAMENTE VIÁVEIS ADOTADOS NO PROCEDIMENTO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA 
PREDIO DA ADMINISTRAC;;KO PLICA 

AVENIDA  JOSE  CaNDIDO DE CARVALI-10, .b,f)  483, CENTRO, GRACA+CE 
J:52.3654)00 

(83) 3656,1255 
www.oRAÇA.0E..C4ov.BR 
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4.1. além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do%636iSa, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrafações Sustentáveis. 
e) todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, dimensões, 
composições, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a contratada; 
f) não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
g) as contratadas deverão declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
h) sera  exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
I) serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 
j) as empresas deverão apresentar material constituído e embalado com critérios socioambientais 
vigentes decorrentes da Lei n.° 6.938/1981  (Politico  Nacional do Meio Ambiente) e regulamentos, 
com os respectivos registros e comprovações oficiais,  al  m de atentar para as exigências da Lei n.° 
12.305/2010 (Política de Nacional de Residuc s Sólidos), Leis Estaduais e Leis Municipais, quando foro 
caso, no que couber; 
I) a contratada deverá obedecer as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
que possui normas especificas relacionadas a segurança de alimentos e boas praticas na produção 
e comercialização de refeições prontas e lanches. Elas são importantes para orientar os 
estabelecimentos na adoção de praticas seguras e higiênicas na produção e oferta de refeições 
prontas e lanches; 
m) a contratação devera se dar através de prego eleirônico sistema de registro de preços; 
n) a contratação  sera  por 12 (dOze) meses e pobera ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021; 
o) indicação de marcas ou modelos  (artier°  41. inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021): na presente 
contratação não serão admitidas a indicação de marcas, características ou modelos. 
p) Em síntese, as contratadas deverão obedecer as regras estabelecidas no edital de licitação, 
termo de referência, contrato e propcstg, bem como os seus respectivos documentos 
complementares, conforme o Casa 

5. SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. É vedada a subcontratação completa  cu  da parcela principal do objeto da contratação. 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seggintes da Lei n° 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

7.1. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 

7.1.1. A contratada devera fornecer os proeutos por meio de ordem de serviço/compras de forma 
adequada, dentro dos padrões de qualide  le  pertinenies e nas quantidades solicitadas; 
7.1.2. 0 objeto em questão, devera ser -trague no almoxarifado da unidade solicitante, cujo 
endereço consta na ordem de serviço/c. -npeas, em ate 10 (dez) dias da emissão da mesma, 
podendo esse prazo ser prorrogado, desde que qplicikAdo e devidamente justificado. 
7.1.3. 0 fornecimento  sera  efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria 
Requisitante. 

r1910... 
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mesma, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 
especificações técnicas da ABNT 

7.4. os itens serão recusados nos seguintes casos: 
a) quantidade maior ou menor que o solicitado; 
c) por alguma razão que coloque em dúvida sua procedência; 
d) for detectada que está danificado: 
e) for detectado erro quanto ao produto solicitado. 

7.5 0(s) prosduto(s) recusado (s) deverá(ão) ser substituído(s) no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 

7.5.1. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio de 
seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente 
para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 

7.5.2. Sendo necessárias providências por porte do FORNECEDOR, os prazos para pagamento serão 
suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o 
valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, nesta Ata e 
no ato convocatório 

7.6 0 fornecimento dos materiais e demais insumos deys:Tõo ser feito por meio de documento de 
"ordem de compra/requisição de fornecimento", também disponibilizado pela Contratada e sob 
responsabilidade do Contratante, que devera car'mbar e assinar as requisições. 

7.7. A contratada devera presto: lodos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações decorrentes cia constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, beicomo a respeito da qualidade dos combustíveis, casos 
em que a contratada deverá, as suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 
procedência dos combustíveis. 

7.8. 0 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos 
no período anterior, das quais deverão constar as quantidades dos itens, os valores unitários e totais 
deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida 
em nome da Prefeitura Municipal de GRAÇA- CE, com endereço na Av. José Cândido de Carvalho, 
n° 483 - Centro - GRAÇA, CEP 62.365-000, inscrito no CNPJ da Secretaria Contratante. 
7.8.1. 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e 
fiscais; 
7.8.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para  corn  a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Divida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra  equivalent,  na forma  -Oa  lei; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para -com a Fazenda Municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equiValente, na forma da lei. 

• 
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d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de S44446ic4FGTS, 
através de Certificado de Regularidade - CRF; 
e) Prova de inexistência de delo;tos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943."  (NR),  
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

7.11 Os fornecimentos deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a estabelecidos. 
7.12. A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao Fiscal e/ou 
Gestor do Contrato; 
7.13. A contratada deverá efetuar a entrega os materiais em dias úteis, conforme calendário do 
município; 
7.14. Os materiais deverão ser fornecidos de forma parcelada e continua, de acordo com a previsão 
anual da contratante; 
7.15. A contratada deverá indicar, para cada item o valor unitário e total no corpo da nota; 
7.16. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado,  so sera  pago o que efetivamente for 
entregue. 

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
8.1. Não será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da 
Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instiumento similar respectivo e devidamente 
acompanhado dos documentos fiscais  (Not“  Fiscal). 
8.1.1. Os produtos fornecidos devem corres.T•endcr às especificações e quantitativos constantes da 
Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compro ou outro instrumento similar; 
8.2. De posse dos documentos que devem acompanhar os combustíveis, objeto da licitação, serão 
os mesmos recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão responsável, 
mediante termo circunsianciado, para posterior verificação de especificações, da qualidade, da 
quantidade, dos prazos, dos preços e de oL:.ros dados pertinentes; 
8.2.1. Quanto ao recebimento, o servidor d()  Administro;gdo ou comissão responsável, seguirá ao rito 
do Artigo 08 do Decreto Municipal n7-.' 05/24. 6,e 10 fle. :aneiro de 2024, bem como verificará se 
foram atendidas todas as exigências legai pertinenfese toda a observação especifica no Edital e 
anexos; 
8.2.2. Aprovando os itens/insumos recebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão 
responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, recebera 
os itens/insumos em caráter definitivo, nos moldes do Decreto Municipal n° 05/2024 de 10 de Janeiro 
de 2024, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, 
retificado nos itens necessários; 
8.2.3. Encontrando irregularidades no receUmento do objeto, o servidor ou comissão responsável, 
fixará aos FORNECEDORES o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para promoverem as correções 
necessárias, sob pena de serem os combustíveis rejeitados e devolvidos, no estado em que se 
encontrarem; 
8.2.4. Na hipótese de irregularidades em relação aos itens/insumos fornecidos, a Administração 
somente os receberá em caráter definitivo, mediante termc circunstanciado, após as correções 
promovidas pelos FORNECEDORES e após a reverificação realizada pela Administração, por 
intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmer te pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, Dedrato Municipal n° 004/2024 de 10 de Janeiro de 2024, e 
decreto municipal 005/2024 de 10 de janeiro de 2024, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 
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suspensdo do contrato, o cronograrna de execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o étgão ou erlikladQ e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formolidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execKET.,  do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

9.6. Fiscalização 

9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n 14.133, de 2021,  art.  117, caput e Artigo 23 do Decreto 
Municipal n°01 de 02 de Joneiro de 2024). 

9.6.2. A CONTRATANTE é obrigada a acomPanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 
presente certame, através de um Gestorifical o se.!' el'esigm'do, por intermédio de Portaria, o qual 
deverá anotar em registro proprio, as falhçis cle;eciadeis Q. comunicar por escrito a autoridade 
superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte da CONTRATADA; 

9.6.3 A fiscalização será exe,lcdc_ no interese de Município de Graça/CE, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da licitantE$ CONTRA )-Apk; inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e na sua ocorrêilCia, não imptca corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos; 

9.7. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato: 

9.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as.seguintes otribt446es (Artigo 10 - DECRETO N° 003/2024 
DE 10 DE JANEIRO DE 2024): 
A função de fiscal de contrato deve ser ati-i  auk-Jo  a servidor com experiência e contrato quanto 
fiscalização da execução do contrato, e esiaecialmente: 
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências. surgidas na 
execução do objeto contratado; 
II- Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 
e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
Ill - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida peia contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - Adotar as medidas preventivas de controIe dos contratos, manifestando-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens; 
V - Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam curnpr;çias todas as condig;3es estabelecidas, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as 
documentações exigidas para pagamento; e,:apos o atesterencaminhar ao gestor de contrato; 
VI - Proceder as avaliações dos serviços exeçutados pela contratada; 

zra7t,-,  3..mvaggziar::;,.70mixacavr..2,,:::,:aztv,„11;:tr,,NwytijilFes;„  '• tvegaiwarn- 

Página 3 j67 
PREKITURA MUNICIPAL DE  Gimp.  

, PREDIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
AVENIDA Josi CÂNDIDO DECARVALHO, N° 483, CENTRO, GRAÇA-CE 

R.365-00Q 
(88) 3656.1255 

WWW.GRAQA.CE.GOVER 



GOVERNO MUNTC1PAL 

A 
Ru a  

VII - Determinar por todos os meios adequados a observáncia das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução das serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII - Exigir o uso correto dos equipamento.; de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho, quando necessário. 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, Ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
X - Receber designagdo e manter contato com o preposto da contratada, e se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega 
dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 
XI - Verificar a correta aplicação dos materiais; 
XII - Requerer das empresas testes, exames •e ensaios quando necessários, no sentido de promoção 
de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
XIII - Receber, na forma do  art.  140 da Lei Federal no 14.133/2021, o objeto contratado, quando foro 
caso; 
XIV Propor à autoridade  competent&  a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 
XV - Outras atividades compatíveis com a função. 
§  lo  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitários, e, na ocorrência desta, rõlo implica corresponsabilidade da Administração, ou 
de seus agentes e prepostos, em conformidade çom os artigos 119 e 120 da Lei no 14,133/2021. 
§ 2o 0 representante da Adrninislic.i...ção croiard em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
autoridade competente poro as providênC!es cabíveis. 
§ 3o A eXecução dos COrillOC.,5 devera ser :--e'.:romponhada e tscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuraçõe. dos seguintes aspectos, no que couber: 
I - Os resultados alcançados em relação à contratada, cern a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; 
II - Os recursos humanos empieegados,  eel  função da quantidade e da formação profissional 
exigidas;  
III  - A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - A adequação dos serviços" prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - 0 cumprimento das demais cbrigações decorrentes do contrato; e 
VI - A satisfação do público usuário. 
§ 4o 0 fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento do 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, 
deverá comunicar à autoridade responsáv'e1 para que esta promova a adequação contratual 

produtividade efetivamente realizada respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no Capitulo VII da Lei Federal no 14.133/2021. 
§ 5o A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços devera ser verificada com 
o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o 
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como marca, qualidade e forma de uso. 
§ do 0 descumprirnento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
contratada, sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas no instrOmento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em extinção do contrato 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine .6 parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisfncias na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia 6 liquidagão de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
10.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
Liquidação 
10.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 10 (dez dias) 
úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pelo  &ado  contratante, Inciso I do Artigo 116 do Decreto Municipal n° 01 de  
02 de Janeiro de 2023.  
10.8.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações deeorremes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.9. Para fins de liquidação, o setor  comp€  ante deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expresse os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
10.9.1. o prazo de validade; 
10.9.2. a data da emissão; 
10.9.3. os dados do contrato e do órgdo contratahte; 
10.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
10.9.5. o valor a pagar; e 
10.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal Cu instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadorcre reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao.contratante; 

10.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado dos seguinte documentos: 

10.11.1. 0 pagamento fica condicioeado, á sai¡stagão de todas as condições estabelecidas em 
contrato e  del  comprovação de regularidade para  corn  os encargos previdenciários,.trabalhistas e 
fiscais; 

10.11.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de REGULAR DADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e 6 Divida Ativa da Unido, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULAR IDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou--
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
C) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade - CRF; 
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11.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

11.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentagdo de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

11.6. Ocorrendo qualquer situação que impeca a liquidação ou o pagamento parcial ou integral da 
despesa,e que dependa de adoção  de medidas por parte do contratado, sua posição na ordem 
cronológica prevista no item 11.3.2  sera  suspensa até a regularização da situação. 

11.7. Regularizada as situações tratadas np ilem anterior, o contratado  sera  reposicionado na 
ordem cronológica, observando os prazos previstos nos termos da contratação. 

11.8. Na hipótese de caso fortuito ou forço maior que impeça a liquidação ou o pagamenio da 
despesa, oprazo para o pagamento será suspenso ate a sua regularização, devendo ser mantida 
a posição da ordemcronologica que a despesa originalmente estava inscrita. 

11.9. No caso de controvérsia sobre a excicução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, 
permanecendo o saldo remanescente na masma posição da ordem cronológica. 

11.10. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da 
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente 
na mesma posição da ordem cronológica. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FOr,ZEC.,-.:DOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1. Forma de seleção e critério de julgamQiito d-z2 pro?osla 

12.1.1.0 fornecedor  sera  selecionado por meio da redização de procedimento de LICITAÇÃO; na 
modalidade PREQÃO,_sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM... 

12.2. Forma de fornecimento 

12.2.1. 0 fornecimento do objeto  sera  intec:al ou parcelado, conforme solicitação da contratante, 
descrito no documento de aquisição enviado a contratada. 

13. Exigências de habilitação 

13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar as seguintes requisitos: 
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13.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

13.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada e verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negociosipt-br/empreendedor;  

13.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabil:dade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

13.2.4. Sociedade empresária estrangeir:,1: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da Uniao e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

13.2.5. Sociedade simples: inscrição do aio constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz: 

13.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e e-,statuta social,  cam  a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial  au  inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

13.2.8. CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto valido na forma da lei. 

OBS.: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

13.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ; 
14.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  corn  o objeto contratual; 
14.3.3. Caso o fornecedor seja considerado isenta dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá  comp  -ovar tal caildig(jo  median lc  a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou 2utra equivalente, na forma da lei; 
14.3.4. Certidão negativa de débitos Federais - regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e d Divida Ativa da Unido (PAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
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Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. Rubrica 
14.3.5. Certidão negativa de débitos Estaduais; 
14.3.6. Certidão negativa de débitos Municipais; 
14.3.7. Certidão negativa de débitos do FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
14.3.8. Certidão negativa de débitos Trabalhista -inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
14.3.9. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
14.3.10. Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho 
no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal. 

14.4. Qualificação Econômico-Financeira 

14.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 
14.4:2. Balango patrimonial, dernonstragãe de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  indices  de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente  (LC),  e Solvencja Geral (SÇ-7) superiores a 1 (um); 
14.4.2.1. As empresas criadas'no exercício financeiró d licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão suôstituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 
14.4.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao ultimo exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
14.4.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão do Escrituração Contábil Digital - ECD ao  Sped.  
14.4.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para 
fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

14.5. Qualificagão Técnica 
14.5.1. Apresentação de no mínimo 01  (urn)  Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível  corn  o objeto desta licitação, conforme 
Termo de Referência, expedido por entidade pública  au  privado, usuária do serviço em questão, 
comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem 
como prova de atendimento de ,requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente 
serão considerados válidos os atestados  corn  timbre da eniidade expedidora e com identificação 
do nome completo do emitente. 0 atestado devera ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercia° na entidade, estando as informações sujeitas 
conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 14.5.1 "a!', instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva 
ao qual o atestado faz vinculagdo. 

14.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
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XV) Gestão/Unidade: Secretaria de Educação; Rubrica 
XVI) Programa de Trabalho: 
1401 12 361 1205 2.073 (Manutenção e Ds3senvolvimento do Ensino Fundamental/FUNDEB 30%); 
XVII) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (material de consumo) 

16.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

sac. ,A,,x,aulamtatram  
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Pá g.  

ANEXO II - Modelos de Declarações Rubrica 
ANEXO 11.1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 8.9.10. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitcnte) 

Nome completo:  

RG n°:_CPF n°:  

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante jnorne empresarial) interessado em participar 
do Pregão Eletrônico n° / , Processo n°  

a. esta em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal, na forma do 
Decreto Estadual n°. 42.911/1998; 

b. não se enquadra em nenhuma das vedações de participação no licitação do item 
2.6 deste. Edital. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal 
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ANEXO 112 

Rubrica 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO 
LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

Eu„ portador do RG n° e do CPF n° 
,  representante legal do licitante jnome empresarial), interessado em participar do 

Pregão Eletrônico n° , Processo n°   DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o 
artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a. a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante 
ou interessado, em potenc  al  ou de falo, no presente procedimento licitatório; 

b. a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c. o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 

d. o conteúdo da proposta apresenlada não será, no todo ou  ern  parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido  con  qualquer outro licitante ou interessado, em potencial 
ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e. o conteúdo da proposta apresentada ndo foi, no todo ou em pane, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; .e 

f. o representante legal do licitante esta plenamente eie,:nte do teor e da iextensqo desta 
,declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 
fraudes, corrupção e a prática de quaisquel outros atos lesives à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal n° 12.846/ 2013, tais como: 

I. - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada; 

II.- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos em Lei; 

comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV.- no tocante a licitações e contratos: 
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A 
a. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente61-EiPer 

competitivo de procedimento licitatório púbico; 

b. impedir, perturbar ou fraudar a realizagdo de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 

c. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 

d. fraudar licitação pública ou contraio dela decorrente; 

e. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo; 

f. obter vantagem ou beneficio indevico, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g. manipular ou fraudar o equilíbrio-econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 

V.- dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agencias  reguladoras e dos órgãos de 
fiscalização do sistema financeiro nacional. 
(Local e data). 

(Nome/assinatura representante legal) 
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Pág. 6 °  

Rubrica 
ANEXO 11.3 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(em papel timbrado da licitante) 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM 
ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 8.1.4.3. DO EDITAL. 

Eu, , portador do RG n° e do CPF n° representante legal do licitante jnome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico n° , Processo n°  
DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos critérios orevistos no artigo 3° da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

(Local e data). 

Nome/assinatura do representante legal) 
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GOVERN() MUNICIPAL D7  

GRAÇA 
ANEXO 11.4 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

Pregão Eletrônico n.°  Processo n.° 

Objeto:  

A/C: Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

OBS: a proposta deverá constar no mínimo as seguintes informações:  

Lote: 

Quantidade: 

Descrição: 

Marca/Fabricante: 

Preço Unitário: 

Preço Total: 

Valor total da proposta R$ 

Condição de Pagamento: conforme edital e anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

CIDADE, DATA de MÊS de 2024. 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA PROPOSTA  
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